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DO 
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� Instrumentos legais:

• Constituição Federal;

• LDB;

• Estatuto dos Servidores Públicos do Paraná (Lei

nº 6174/70);

• Estatuto do Magistério (Lei nº 07/77);

DIRECIONADORES DO TRABALHO DO 
DIRETOR ESCOLAR



GRHS - GRUPO DE RECURSOS HUMANOS SETORIALSUPERINTENDÊNCIA DA EDUCAÇÃO
DGE – DEPARTAMENTO DE GESTÃO EDUCACIONAL

�Resoluções e Portarias (Conselho Nacional de

Educação, Conselho Estadual de Educação e

Câmara da Educação Básica);

� Diretrizes legais da Secretaria Estadual de

Educação;

� Regimento Escolar.
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A Constituição Federal de 1988, dispõe:

“Art. 205 - A educação, direito de todos e dever do

Estado e da família, será promovida e incentivada

com a colaboração da sociedade, visando ao pleno

desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o

exercício da cidadania e sua qualificação para o

trabalho.” (Brasil,1988)
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GESTÃO 

ESCOLAR
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Gestão é um ato administrativo na unidade

escolar, sendo ao diretor exigida capacidade de

liderança organizacional para que todas as

tarefas sejam cumpridas rigorosamente em

tempo e modo necessários. (RIOS, 2009)
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“[...] relacionada à atuação que objetiva promover a

organização, a mobilização e a articulação de

todas as condições materiais e humanas

necessárias para garantir o avanço dos processos

socioeducacionais dos estabelecimentos de ensino

orientados para a promoção efetiva da

aprendizagem pelos alunos”. (OLIVEIRA, 2008)
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A atuação do gestor escolar:

• Gestão pedagógica

• Gestão administrativa

• Gestão da comunidade
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PRINCIPAIS FUNÇÕES DO 
DIRETOR

• Cuidar das finanças da escola;

• Prestar contas à comunidade;

• Conhecer a legislação e as normas da SEED;
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• Identificar as necessidades da instituição e buscar

soluções junto às comunidades interna e externa e à

Secretaria de Educação;

• Manter a escola organizada;

• Garantir a integridade física da escola, tanto na

manutenção dos ambientes quanto dos objetos e

equipamentos;
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• Conduzir a elaboração do Projeto Político

Pedagógico - PPP, mobilizando toda a comunidade

escolar;

• Prezar pelo bom relacionamento entre os membros

da equipe escolar;

• Acompanhar o processo ensino-aprendizagem ;



GRHS - GRUPO DE RECURSOS HUMANOS SETORIALSUPERINTENDÊNCIA DA EDUCAÇÃO
DGE – DEPARTAMENTO DE GESTÃO EDUCACIONAL

• Incentivar e apoiar a implantação de projetos,

provendo o material e o espaço necessário para seu

desenvolvimento;

• Gerenciar e articular o trabalho de professores,

pedagogos e funcionários;

• Manter a comunicação com os pais e atendê-los

quando necessário.
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Gestão
Democrática
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A democracia, enquanto valor universal e prática de

colaboração recíproca entre grupos e pessoas, é um

processo globalizante que, tendencialmente, deve

envolver cada indivíduo, na plenitude de sua

personalidade. Não pode haver democracia plena sem

pessoas democráticas para exercê-la. (PARO, 2008)
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“Trata-se de um processo político

administrativo, contextualizado, através do

qual a prática social da educação é

organizada, orientada e viabilizada (e

avaliada, acrescentam).”

(BORDIGNON E GRACINDO, 2004,P.147)
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“valoriza a participação da comunidade escolar no

processo de tomada de decisão, concebe-se a

docência como trabalho interativo, aposta na

construção coletiva dos objetivos e do funcionamento

da escola, por meio da dinâmica intersubjetiva, do

diálogo e do consenso”. (LIBÂNEO, 2001)

GESTÃO DEMOCRÁTICA -PARTICIPATIVA 
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� Constituição Federal/1988 

� Lei nº 9394/96 

BASE LEGAL



GRHS - GRUPO DE RECURSOS HUMANOS SETORIALSUPERINTENDÊNCIA DA EDUCAÇÃO
DGE – DEPARTAMENTO DE GESTÃO EDUCACIONAL

LEI DE DIRETRIZES E BASES DA 
EDUCAÇÃO NACIONAL 

Art. 3º . O ensino será ministrado com base nos

seguintes princípios:

(...)

VIII - gestão democrática do ensino público, na forma

desta Lei e da legislação dos sistemas de ensino;
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RESPEITO

PARTICIPAÇÃO

DESCENTRALIZAÇÃO

AUTONOMIA

TRANSPARÊNCIA

QUALIDADE
SOCIAL

PRINCÍPIOS
DA

GESTÃO
DEMOCRÁTICA
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INSTÂNCIAS

COLEGIADAS
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São órgãos colegiados compostos por
representantes de todos os segmentos,
com o objetivo de auxiliar os gestores
tomadas de decisões.
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CONSELHO ESCOLAR

É o órgão máximo no âmbito educacional .

Visa a melhoria do processo ensino-aprendizagem e a

efetivação da gestão democrática.
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FUNÇÃO DO CONSELHO 
ESCOLAR

Art. 2º - O Conselho Escolar é um órgão colegiado, representativo

da Comunidade Escolar, de natureza deliberativa, consultiva,

avaliativa e fiscalizadora, sobre a organização e realização do

trabalho pedagógico e administrativo da instituição escolar em

conformidade com as políticas e diretrizes educacionais da

Secretaria de Estado da Educação (…) (grifo nosso). (Paraná,

2009, p. 9)
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APMF/APPAF
ASSOCIAÇÃO DE PAIS, MESTRES E FUNCIONÁRIOS

ASSOCIAÇÃO DE PAIS, PROFESSORES, ALUNOS E FUNCIONÁR IOS

Art. 2º A APMF, ou similares, pessoa jurídica de direito privado,

é um órgão de representação dos Pais, Mestres e Funcionários

do Estabelecimento de Ensino, não tendo caráter político-

partidário, religioso, racial e nem fins lucrativos, não sendo

remunerados os seus Dirigentes e Conselheiros, sendo

constituído por prazo indeterminado. (Paraná, 2009)
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GRÊMIO ESTUDANTIL

Órgão de representatividade dos estudantes, com 

fins cívicos, culturais, educacionais, desportivos e 

sociais.
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CONSELHO DE CLASSE
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DELIBERAÇÃO 007/99 – CEE/PR

“Artigo 7º - Caberá ao órgão indicado pelo Regimento

Escolar o acompanhamento do processo de avaliação

da série, ciclo, grau ou período, devendo debater e

analisar todos os dados intervenientes na

aprendizagem.” (PARANÁ, 1999)
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REGIMENTO ESCOLAR

“Art... O Conselho de Classe é órgão colegiado de natureza

consultiva e deliberativa em assuntos didático-pedagógicos,

fundamentado no Projeto Político Pedagógico/Proposta

Pedagógica e regulamentado pelo Regimento Escolar, com

objetivo de analisar as ações educacionais, indicando

alternativas que busquem garantir a efetivação do processo

de ensino-aprendizagem.” (PARANÁ, 2017)
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PROCESSO 
AVALIATIVO DOS 

GESTORES 
ESCOLARES
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LEI Nº 18.590/2015
Art. 18. A designação para o exercício das funções de Diretor e

Diretor Auxiliar será efetuada para um período de quatro anos,

sendo que, ao completar dois anos, esses deverão apresentar

ao Conselho Escolar, relatório com informações sobre o Plano

de Ação proposto para o período correspondente, em até trinta

dias antes do final do prazo estabelecido, bem como comprovar

que não existem prestações de contas em atraso ou reprovadas

do estabelecimento de ensino.
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§1° Sendo atendidos os requisitos constantes no caput deste artigo, o

Diretor e o Diretor Auxiliar poderão dar prosseguimento ao Plano de

Ação para os dois anos subsequentes.

§2° Não sendo atendidos os requisitos do caput deste artigo, o Conselho

Escolar poderá propor a adequação do Plano de Ação, com

acompanhamento constante.

§3° Se o Conselho Escolar, por 2/3 (dois terços) dos seus integrantes,

entender que não há possibilidade de adequação e indicar o não

prosseguimento da gestão prevista no caput deste artigo, deverá ser

convocado novo processo de consulta.
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PROGRAMA GESTÃO EM FOCO

Art. 20. O Diretor e/ou Diretor Auxiliar será afastado:

II - definitivamente, por:

d) descumprimento do termo de compromisso firmado ao
assumir a função;
e) não participação ou aproveitamento inferior ao mínimo
estabelecido no programa oficial de formação para gestão
escolar da Seed, salvo por motivo de força maior, devidamente
demonstrado e aceito por decisão fundamentada do Secretário
de Estado da Educação.
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RELATÓRIO DO PLANO DE AÇÃO

A Equipe Gestora deverá entregar ao Conselho Escolar, no

prazo estabelecido em Resolução própria, o Relatório do

Plano de Ação, que deverá conter:

� a situação (concluída, em processo ou não iniciada)

de todas as ações elencadas no Plano de Ação;

� Justificativa;

� Documentos comprobatórios.
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CONTATOS

Chefe do Departamento
Rosangela Bezerra de Melo

gestao_dge@seed.pr.gov.br
(41) 3340-1705
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Coordenação de Gestão Escolar - CGE
Joelma Silveira e Silva

gestaoescolar@seed.pr.gov.br
(41) 3340-8453

Coordenação de Instâncias Colegiadas e Ações para a  

Juventude - CICAJ
Eliana Zilio

cicaj@seed.pr.gov.br
(41) 3340-8423
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